
repensar o sistema nacional de proteção 
e a prevenção da violência contra as crianças

Do Risco 
à Prevenção:
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 A infância é um período crítico e de especial vulne-

rabilidade para o desenvolvimento físico, emocional, 

social e cognitivo da criança, que requer, por parte dos 

Estados a responsabilidade de assegurar cuidados e 

proteção. O direito à proteção é essencial e transversal 

à concretização de outros direitos previstos na Con-

venção sobre os Direitos da Criança (CDC), servindo, 

por isso, como base sólida para o desenvolvimento 

pleno da criança.

O Comité dos Direitos da Criança das Nações Unidas, 

no seu Comentário nº 13 , refere que a proteção da 

criança deve começar com a prevenção proativa de 

todas as formas de violência, bem como proíbe explici-

tamente todas as formas de violência. Acrescenta que 

a proteção das crianças implica sistemas integrados e 

coordenados que previnam riscos e respondam eficaz-

mente a situações de vulnerabilidade. 

Neste contexto, diversos instrumentos internacionais e 

europeus , têm reforçado a necessidade de os Esta-

dos-Membros desenvolverem mecanismos coordena-

dos de prevenção, sinalização, intervenção e partici-

pação da criança, promovendo respostas assentes no 

superior interesse da criança e numa perspetiva de 

proteção integral. 

A proteção integral de crianças representa um im-

perativo ético e jurídico nos sistemas democráticos 

contemporâneos, materializado em quadros norma-

tivos. Contudo, a eficácia destes sistemas depende 

não apenas da existência de legislação e estruturas 

formais, mas sobretudo da sua capacidade de operar 

de forma integrada, coordenada e preventiva, supe-

rando fragmentações sectoriais que, frequentemente, 

comprometem respostas atempadas e holísticas a 

situações de vulnerabilidade, negligência, violência ou 

exploração.

Considerando o exposto, reforça-se a necessidade de 

acompanhar a operacionalização da Convenção sobre 

os Direitos da Criança em Portugal, através de uma 

análise contínua das políticas, estruturas e práticas 

existentes. Este acompanhamento visa apoiar a articu-

lação intersectorial, contribuindo para a identificação 

de lacunas, a valorização de progressos alcançados e 

a formulação de recomendações estratégicas que pro-

movam o cumprimento efetivo dos direitos da criança. 

Com o objetivo de impulsionar uma mudança estru-

tural na forma como Portugal previne e responde 

à violência contra as crianças, a UNICEF Portugal 

lançou, em julho de 2025, a Aliança pela Prevenção, 

1 | Introdução
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em colaboração com as Aldeias de Crianças SOS, a 

Associação Portuguesa de Apoio à Vítima, o Instituto 

de Apoio à Criança e o ProChild CoLAB. 

A Aliança pela Prevenção reúne, atualmente, 26 enti-

dades públicas e não-governamentais com trabalho 

de referência na promoção e defesa dos direitos da 

criança, afirmando-se como uma plataforma de mobili-

zação, produção de conhecimento e influência política 

orientada para a construção de um novo paradigma 

de prevenção da violência em Portugal.   

No âmbito desta iniciativa, ganha particular relevância 

a análise do sistema de proteção. Este documento 

sintetiza um exercício de avaliação da maturidade do 

sistema nacional de proteção de crianças e jovens em 

Portugal, desenvolvido pelo Audax-Iscte no âmbito de 

um estudo de avaliação contratado pela UNICEF Portu-

gal. Inclui, igualmente, recomendações de política 

pública, contribuindo para o debate sobre o fortaleci-

mento dos sistemas de proteção infantil em Portugal.

A Aliança pretende, assim, contribuir para uma atua-

ção mais coordenada, capaz de melhorar a eficácia das 

respostas e de apoiar a construção de um sistema de 

proteção da criança sólido, integrado e centrado nos 

direitos da criança.

Esta síntese é complementada por um relatório mais 

extenso do Audax-Iscte, que assenta numa análise 

compreensiva sobre o sistema de proteção nacional 

de crianças e jovens, com base numa abordagem mul-

timétodo e multi-informantes, e seguindo uma meto-

dologia colaborativa que envolveu algumas entidades 

parceiras da Aliança pela Prevenção.
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A maturidade de um sistema está, assim, direta-

mente relacionada com a sua capacidade de preve-

nir situações de risco. Os sistemas robustos tendem 

a privilegiar abordagens preventivas, investindo 

no apoio às famílias, na capacitação das comuni-

dades e na criação de ambientes seguros, susten-

tados por equipas qualificadas e por condições que 

promovam o bem-estar dos profissionais3.

A UNICEF (2021)4 propõe sete domínios e quatro 

fases/etapas, que permitem avaliar a maturidade ou 

nível de fortalecimento de cada um dos domínios.

2 | Os Sistemas de Proteção de crianças e jovens — 		
	 uma abordagem de avaliação da sua maturidade

A avaliação da maturidade dos sistemas de proteção 

assume particular relevância ao permitir analisar o 

grau de desenvolvimento dos sistemas, não apenas 

ao nível formal, mas sobretudo na sua operacionaliza-

ção e capacidade de resposta. Através desta análise, 

é possível identificar pontos fortes e, especialmente, 

fragilidades estruturais, como lacunas nos sistemas 

de informação, limitações de recursos ou dificuldades 

de articulação entre entidades, enquanto se apoia a 

definição de estratégias baseadas em evidência.

A monitorização contínua destes sistemas contribui, 

ainda, para reforçar a transparência e a responsabili-

zação, permitindo acompanhar a implementação das 

políticas e avaliar os resultados alcançados. 

3.	 Para uma análise mais detalhada consultar www.eur-lex.europa.eu.

4.	 United Nations Children’s Fund, ‘Child Protection Systems Strengthening: Approach; Benchmarks; Interventions’, UNICEF, New York, 2021.
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https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=OJ:L_202401238#rct_1
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Existem leis e políticas iniciais.

Alguns mecanismos de 
coordenação.

Serviços disponíveis de forma 
limitada

Dados inexistentes ou muito 
limitados

Políticas e planos em 
desenvolvimento.

Coordenação intersectorial em 
construção.

Serviços disponíveis mas 
fragmentados.

Dados recolhidos de forma 
incipiente.

Políticas implementadas e 
monitorizadas.

Coordenação funcional entre 
sectores.

Serviços integrados e de qualidade.

Dados utilizados para planeamento 
e decisão.

Políticas e práticas baseadas em 
evidência e centradas na criança.

Sistemas integrados e sustentáveis.

Resultados mensuráveis na vida das 
crianças e jovens.

Melhoria continua e inovação.

Baseados nos  
direitos da criança.

Interesse  
superior da criança.

Não- 
-discriminação  
e equidade.

Participação. 
(Art.º 12 da CRC)

Prevenção  
e proteção.

Prestação 
de contas e 
transparência.

PRINCÍPIOS TRANSVERSAIS

Fonte: UNICEF, (2019). Child Protection System Strengthening Guidance, New York: UNICEF

As quatro fases refletem, assim, um continuum de maturidade crescente, podendo também essa avaliação ser quantificada 

[min. = 1; max. = 4], para cada um dos domínios/subdomínios, do seguinte modo:

Domínios Criação do Sistema Reforço/melhoria  
do sistema Sistema Integrado Sistema consolidado

Sistema emergente Sistema em  
desenvolvimento Sistema estabelecido Sistema fortalecido

Pontuação 1 2 3 4
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Maturidade dos sistemas de proteção de crianças e jovens:
o continuum de fortalecimento segundo a UNICEF

Quatro fases progressivas rumo a sistemas efetivos, baseados nos direitos da criança e centrados no seu intesesse superior.

EMERGENTE EM DESENVOLVIMENTO ESTABELECIDO SUSTENTÁVEL  
E TRANSFORMADOR

Reconhecimento inicial da 
proteção da criança como 

prioridade. Respostas 
incipientes e fragmentadas.

Quadro jurídico 
e normativo 
estabelecido

Governação e 
coordenação 

funcionais

Serviços 
integrados e 

acessíveis

Participação 
significativa de 

crianças e jovens

Sistemas de 
informação, 

dados e 
monitorização 
operacionais

Profissionais 
capacitados e 

suficientes

Recursos 
adequados e 
sustentáveis

Envolvimento 
ativo das 

famílias e das 
comunidades

Sistemas e serviços 
funcionais e coordenados em 

vários sectores. 
Intervenções mais eficazes.

Políticas e capacidades 
básicas em desenvolvimento. 
Serviços existentes mas ain-

da pouco coordenados.

Sistemas integrados, eficazes 
e sustentáveis que promo-
vem melhorias continuas e 
resultados reais na vida das 

crianças e jovens.
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Aumento da capacidade do sistema
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Com base no enquadramento apresentado, apresen-

ta-se uma análise da maturidade do sistema nacional 

de proteção de crianças em Portugal, tendo em conta 

a sua capacidade de assegurar uma atuação integrada, 

coordenada e orientada para a prevenção. A partir da 

abordagem proposta, procuram-se identificar os princi-

pais pontos fortes e desafios do sistema, considerando 

os sete domínios propostos pela UNICEF (2021).

1. QUADRO JURÍDICO E NORMATIVO 

No que diz respeito ao enquadramento legal em Por-

tugal, verifica-se que, na sua grande maioria, o quadro 

legislativo central com impacto direto nos Direitos da 

Criança foi redigido entre 1995 e 2001.

Alguns autores (e.g. Castro et al. (2023)5), destacam três 

momentos-chave na construção do Estado social em 

Portugal: a criação da pensão social; a adesão à CEE, 

que impulsionou a consolidação do Serviço Nacional de 

Saúde, a Segurança Social e o sistema educativo, bem 

como o reforço das infraestruturas locais; e, entre 1995 

e 2001, a implementação de políticas sociais ativas 

centradas na educação, no combate à pobreza e ao 

desemprego. Este último período marcou a transição 

de uma abordagem assistencialista para uma lógica 

baseada em direitos e cidadania. 

Em 1997, a Resolução do Conselho de Ministros  

n.º 193/97 (Diário da República, 254, de 03/11/1997), 

apoiada nos relatórios dos grupos de trabalho intermi-

nisteriais, cria a então Comissão Nacional de Proteção 

de Crianças e Jovens em Risco (CNPCJR). Inicia-se uma 

reforma legislativa da proteção e da tutela de menores 

(à data com esta designação) e sobre o regime jurídico 

das então Comissões de Proteção de Menores (CPM). 

Em 1999, é publicada a Lei de Proteção de Crianças e 

Jovens em Perigo (LPCJP) que, inspirada na Convenção 

sobre os Direitos da Criança, define a criança como um 

ser autónomo e um sujeito de direitos, separando a 

legislação em vigor sobre menores em perigo da legis-

lação tutelar educativa.

3 | Análise do sistema de proteção em Portugal

5.	 Castro, J., Capucha, L., & Ferreira, J. M. (2023). Uma análise histórica do sistema de proteção de crianças português: Que lições para o futuro?. 		
	 Sociologia, Problemas e Práticas, (102), 59-78. Epub 23 de outubro de 2023. https://doi.org/10.7458/spp202310227209

https://doi.org/10.7458/spp202310227209
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Com a implementação da LPCJP, a partir de 2001, o 

novo sistema de proteção de crianças desenvolve-

-se, com a transformação das CPM em Comissões de 

Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ), dando início a 

um período de consolidação e de rápida expansão das 

comissões em todo o país. As CPCJ, como instituições 

oficiais não judiciárias, com autonomia funcional, e com 

a responsabilidade de promover os direitos da criança 

e proteger as crianças e jovens (artigo 12.º da LPCJP), 

adotam um modelo de organização dual, funcionando 

em modalidade alargada (i.e., comissão alargada) e 

modalidade restrita (i.e., comissão restrita) (art.º 16.º). 

Compete à primeira desenvolver ações de promoção 

dos direitos e de prevenção das situações de perigo 

para a criança e jovem (art.º 18.º), enquanto à segunda 

compete intervir nas situações em que uma criança ou 

jovem está em perigo. É a comissão restrita que decide, 

assim, da abertura e instrução de um processo de 

promoção e proteção, bem como da aplicação, acom-

panhamento e revisão das medidas (art.º 21.º).

De acordo com Correia et al. (2023), apesar de a LPCJP 

refletir uma prioridade política atribuída ao bem-estar 

das crianças, não se concretizou uma política integra-

da de apoio à criança e à família. A reforma legislativa 

avançou sem articulação interministerial consistente 

nem ligação eficaz às respostas sociais, com impactos 

no modelo atual, nomeadamente maior fechamento 

do sistema e redução do debate público.

Em 2019, a atualização da LPCJP (Decreto-Lei  

n.º 139/2019) reorganizou o sistema de acolhimen-

to, criando um modelo estruturado de acolhimento 

familiar e reforçando a aposta em contextos familiares, 

aprofundada pela Lei n.º 37/2025, que o estabele-

ce como prioritário face ao acolhimento residencial. 

Contudo, Portugal mantém uma elevada proporção de 

crianças em acolhimento residencial (Relatório Temáti-

co do MNP, 2025).

No domínio da violência doméstica, a Lei n.º 57/2021 

alargou a proteção, reconhecendo como vítimas as 

crianças e jovens expostos a este contexto, e reforçan-

do os mecanismos de proteção e acompanhamento.

Mais recentemente, foram criados grupos de tra-

balho para avaliar e aperfeiçoar o sistema de pro-

moção e proteção (Despachos n.º 12853/2022 e n.º 

14926/2024), não sendo conhecidos os respetivos 

resultados. Em 2025, a Lei n.º 39/2025 incluiu o casa-

mento infantil, precoce ou forçado como situação de 

perigo. Já o Decreto-Lei n.º 101/2026 criou a Comissão 

Nacional para os Direitos das Crianças e Jovens, re-

forçando as funções de coordenação, planeamento, 

articulação e avaliação do sistema.

Em síntese, o quadro legal tem vindo a evoluir, intro-

duzindo avanços relevantes em áreas-chave; contudo, 

estas mudanças têm sido sobretudo setoriais, não se 

traduzindo numa revisão integrada do sistema, nem 

na superação de desafios estruturais ao nível da sua 

coerência, articulação e efetividade.
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Considerações dos membros da Aliança  

pela Prevenção 

No domínio do quadro jurídico e normativo, as entida-

des da Aliança pela Prevenção que participaram nesta 

análise, destacam como pontos fortes a diferenciação 

das respostas e o desenvolvimento de soluções de 

natureza familiar. Contudo, identificam fragilidades, 

nomeadamente ao nível da aplicação efetiva e mais 

célere da lei, bem como da consistência na sua imple-

mentação. É ainda referida a necessidade de uma visão 

legal integrada, em substituição de uma abordagem 

fragmentada e reativa. Sublinha-se, por fim, que a Lei 

de Promoção e Proteção é consistente, mas requer um 

enquadramento coerente e atualizado para garantir a 

sua plena eficácia.

Globalmente, o quadro jurídico e normativo do 

sistema de proteção português parece situar-se no 

nível 3 de maturidade (sistema estabelecido).

2. ESTRUTURAS DE GOVERNANÇA  

E DE COORDENAÇÃO 

A governança do sistema de proteção de crianças e jo-

vens em Portugal, entendido no seu sentido amplo, não 

está concentrada numa única entidade, envolvendo uma 

multiplicidade de atores com responsabilidades comple-

mentares nos setores social, da saúde, da educação, da 

justiça, da juventude ou da igualdade/cidadania. 

A atual Comissão Nacional para os Direitos das Crian-

ças e Jovens, que veio substituir a anterior Comissão 

Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção das 

Crianças e Jovens (CNPDPCJ), tem como missão “con-

tribuir para a planificação da intervenção do Estado 

e para a coordenação, acompanhamento e avaliação 

da ação dos organismos públicos e da comunidade 

na promoção dos direitos e proteção das crianças e 

jovens”. À luz da lei, esta Comissão procura garantir 

a articulação entre as CPCJ, o Instituto da Segurança 

Social (ISS), a saúde, educação e justiça, e outras áreas 

e entidades com intervenção nas áreas da promoção, 

proteção e desenvolvimento integral das crianças. 

A criação recente desta Comissão, que entrou em 

funções a 1 de Junho, poderá representar um reforço 

destas funções, nomeadamente ao nível do planea-

mento estratégico, da articulação intersetorial e da 

monitorização do sistema.

Não obstante, à data de hoje, persistem constrangimen-

tos ao nível da articulação intersectorial. Não existem, 

por exemplo, documentos públicos que permitam refletir 

de uma forma agregada e sistemática sobre a atuação 

de CPCJ em articulação com o ISS ou outras entidades. 

No que respeita à relação com a justiça, os relatórios 

de atividades das CPCJ indicam uma avaliação global-

mente positiva dessa articulação (62,8% em 2024), 

sem, contudo, detalhar os fatores que sustentam essa 

apreciação, o que limita a compreensão da qualidade 

efetiva dessa cooperação.

No setor da saúde, não existem relatórios públicos que 
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permitam analisar de forma sistemática a articulação 

dos Núcleos Hospitalares de Apoio a Crianças e Jovens 

em Risco N(H)ACJR com as CPCJ e com os restantes 

intervenientes do sistema de proteção, incluindo, entre 

outros, as forças de segurança e o sistema de justiça.

A articulação entre N(H)ACJR e CPCJ não surge como 

uma relação institucional direta formalizada nos relató-

rios de atividades das CPCJ, mas sim como uma articu-

lação funcional integrada no sistema, através do papel 

dos serviços de saúde enquanto entidades sinalizado-

ras e parceiras das CPCJ. 

Os resultados do Projeto piloto A Teu Lado (focado na 

intervenção em rede em situações de violência domés-

tica contra crianças6) com estes núcleos hospitalares, 

evidenciaram limitações ao nível dos recursos huma-

nos, condicionado a sua atuação e articulação. 

Não existe, ainda, informação pública sobre a articu-

lação entre CPCJ e o Sistema Nacional de Intervenção 

Precoce na Infância (SNIPI). O SNIPI é um sistema pú-

blico de intervenção precoce que atua na prevenção do 

risco, apoiando crianças até aos 6 anos e suas famílias, 

através de uma abordagem integrada e intersectorial. 

Na área da educação, o Programa Nacional de Saúde 

Escolar (PNSE) orienta a promoção da saúde e a pre-

venção da violência em meio escolar, estando atual-

mente em revisão. Não é, contudo, conhecida de forma 

sistemática a sua articulação com os restantes serviços 

do sistema de proteção.

Parecem não existir fluxogramas de atuação e de ar-

ticulação entre as CPCJ, escolas e saúde. Há, na maior 

parte das situações, um pedido de informação das 

CPCJ para as escolas7. A não partilha de informação 

clara potencia, em não raros os casos, a falta de arti-

culação de informação útil para o acompanhamento 

e monitorização de situações por parte de diferentes 

entidades.

No âmbito do Programa Nacional de Prevenção da 

Violência no Ciclo de Vida, encontra-se definido um 

protocolo de atuação para a intervenção em situações 

de violência interpessoal nos serviços de saúde8, que 

inclui orientações relativas a crianças. Contudo, não 

existe informação que permita avaliar a sua operacio-

nalização nem a articulação entre serviços.

Relativamente a práticas de articulações intersectoriais 

pode destacar-se o guia de intervenção integrado9, 

publicado em 2020 no âmbito da violência doméstica. 

6.	 Detalhes do projeto em: www.cnpdpcj.gov.pt.

7.	 Dados de grupos focais conduzidos com os interlocutores do projeto piloto A Teu Lado – professores, técnicos de CPCJ, forças policiais (GNR, ou 	
	 PSP), e entidades de primeira linha. 

8.	 www.arsalgarve.min-saude.pt

9.	 Enquadrado no Plano de ação para a prevenção e o combate à violência contra as mulheres e à violência doméstica 2018-2021, integrado na 		
	 Estratégia Nacional para a Igualdade e a Não Discriminação 2018-2030 – Portugal + Igual, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros  
	 n.º 61/2018, de 21.05.2018, sob a coordenação da Comissão de Cidadania e Igualdade de Género (CIG).

https://www.cnpdpcj.gov.pt/projeto-a-teu-lado-#:~:text=Neste%20contexto%2C%20nasce%20o%20A%20Teu%20Lado%2C%20um,territ%C3%B3rios%20de%20Amadora%2C%20Loures%2C%20Seixal%2C%20Faro%20e%20Loul%C3%A9
https://www.arsalgarve.min-saude.pt/wp-content/uploads/sites/2/2024/12/guia_pratico_Prevencao_violencia_ciclo_vida.pdf
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Também a ficha de avaliação de risco nas situações de 

violência doméstica, revista e aprovada em maio de 

2025 (Portaria n.º 228/2025, de 21 de maio), tendo entra-

do em vigor a 1 de julho, que deve ser usada por diferen-

tes interlocutores de diferentes setores (RVD-R10), consti-

tui-se como exemplo para a elaboração de protocolos 

que resultam de grupos de trabalho intersectoriais.

A este respeito, importa destacar o papel consistente 

da CIG, nos últimos anos, na elaboração de materiais, 

guias e outros recursos a usar no âmbito da rede nacio-

nal da violência doméstica (materiais técnicos para os 

profissionais da Rede Nacional de Apoio às Vítimas de 

Violência Doméstica  ̵  RNAVVD ou da Rede Intermunici-

pal de Intervenção na Violência Doméstica  ̵  RIIVD11) 12.

Com o crescimento das dependências junto de crian-

ças e jovens, espelhados no relatório anual das CPCJ, 

o ICAD, I.P. lançou, recentemente, a atualização do 

Manual sobre a intervenção em crianças e jovens com 

processos de promoção e proteção e comportamentos 

aditivos e dependências13 (2022), o qual tem elencadas 

um conjunto de recomendações importantes.

O modelo Barnahus tem sido identificado como uma 

boa prática internacional e em Portugal tem vindo 

progressivamente a ganhar relevância enquanto abor-

dagem integrada de proteção de crianças vítimas de 

violência, especialmente de abuso sexual. O modelo, 

originalmente criado na Islândia, assenta numa lógica 

multidisciplinar, reunindo num único espaço serviços 

da justiça, saúde, proteção e apoio psicossocial, de 

forma a evitar a fragmentação das respostas e a reviti-

mização da criança através da repetição sucessiva do 

testemunho. A Região Autónoma da Madeira anunciou 

a criação do projeto-piloto “Casa Barnahus Madeira”, 

envolvendo entidades como o Ministério Público, Polí-

cia Judiciária, saúde, segurança social e sistema judicial 

regional, encontrando-se ainda em desenvolvimento.

No contexto desportivo, o projeto “Child Safeguarding 

in Sport” (CSiS), promovido pela UE e pelo Conselho da 

Europa entre 2020 e 2022, visou apoiar os países na in-

tegração da proteção de crianças nas políticas de des-

porto, promovendo ambientes seguros. Envolveu seis 

países, incluindo Portugal, sob coordenação nacional 

do Instituto Português do Desporto e Juventude, com 

apoio de entidades especializadas. O projeto contribuiu 

para o desenvolvimento de orientações e estruturas de 

proteção, mas, apesar da sua relevância e articulação 

com o setor, não teve continuidade.

Na Europa, a figura do Provedor da Criança (Children’s 

Ombudsperson ou Commissioner for Children) encon-

tra-se amplamente disseminada e é recomendada pelo 

Comité dos Direitos da Criança das Nações Unidas e pelo 

10.	 Para mais detalhes consultar: www.diariodarepublica.pt

11.	 São exemplo: www.gaf.pt

12.	 São exemplo: www.cig.gov.pt

13.	 Para mais detalhes consultar aqui: www.icad.pt

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/228-2025-918823456
https://www.gaf.pt/_content/_documents/GAF_RIIVD_GuiaoProcedimentos2023.pdf
https://www.cig.gov.pt/area-portal-da-violencia/portal-violencia-domestica/rnavvd/instrumentos-tecnicos/
https://www.icad.pt/DocumentList/GetFile?id=1358&languageId=1&fbclid=IwY2xjawRZ4V9leHRuA2FlbQIxMABicmlkETEwWWI2eEd2bzhWUndIWk5pc3J0YwZhcHBfaWQQMjIyMDM5MTc4ODIwMDg5MgABHnwVC8fjK_mclxkAKYf74aK1ocehKBMrOH4VBaqW51elmHoWYCHHMmlWhV6O_aem_8Jgu186ZV7cjDSgxhetISw
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Conselho da Europa como mecanismo independente 

de monitorização, promoção e defesa dos direitos da 

criança. Muitos países europeus dispõem de estruturas 

autónomas e especializadas — como a Irlanda, Noruega, 

Suécia ou Bélgica — com competências para receber 

queixas apresentadas por crianças, acompanhar políticas 

públicas, emitir recomendações legislativas e monitori-

zar o cumprimento da Convenção sobre os Direitos da 

Criança. Em vários Estados, estas instituições funcionam 

de forma independente do Provedor de Justiça, refor-

çando a participação das crianças e a defesa dos seus 

direitos junto dos poderes públicos.

Em Portugal, não existe um Provedor da Criança. A 

Provedoria de Justiça pode receber queixas relativas a 

crianças e jovens e dispõe de mecanismos específicos, 

como a “Linha da Criança”. Ainda assim, vários espe-

cialistas e iniciativas parlamentares têm defendido a 

criação de um Provedor da Criança independente em 

Portugal, argumentando que a ausência desta figura 

limita a existência de um mecanismo exclusivamente 

dedicado à monitorização dos direitos da criança. 

Considerações dos membros da Aliança  

pela Prevenção 

No domínio das estruturas de governança e coordena-

ção, as entidades da Aliança pela Prevenção destacam 

uma melhoria na articulação entre atores e a existência 

de medidas políticas alinhadas com evidência científi-

ca. Contudo, identificam a ausência de uma entidade 

agregadora, falhas na articulação entre serviços, falta 

de liderança e coordenação, insuficiente proteção de 

denunciantes e inexistência de diretrizes nacionais cla-

ras e uniformes. Apontam ainda lacunas na partilha de 

informação entre sistemas e na coerência da prevenção 

a nível nacional. Como áreas de melhoria, sublinham a 

necessidade de reforçar a colaboração intersetorial, de-

senvolver modelos integrados de intervenção precoce, 

expandir serviços de apoio e garantir maior equidade 

territorial no acesso às respostas.

Globalmente, as estruturas de governança e coor-

denação dos sistemas de proteção português pare-

cem situar-se no nível 2 de maturidade (reforço/

melhoria).

3. SERVIÇOS BASEADOS EM EVIDÊNCIA, 

ABRANGENTES EM TERMOS TERRITORIAIS  

E AUDITADOS

Em Portugal, o sistema de promoção e proteção das 

crianças e jovens está assente no princípio da subsidia-

riedade, através de uma lógica de intervenção gradual 

e multinível, segundo a qual as competências devem 

ser exercidas pelas estruturas mais próximas da criança 

e da família. Recorre-se a instâncias institucionais de 

maior complexidade apenas quando os mecanismos 

locais ou sectoriais se revelem insuficientes14.

14.	 www.provedor-jus.pt

https://www.provedor-jus.pt/documentos/Relat%C3%B3rio%20Tem%C3%A1tico%20Unidades%20Residenciais%20Especializadas_2025.pdf
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Na base da pirâmide atuam as Entidades Competentes 

em Matéria de Infância e Juventude, que devem desen-

volver um trabalho de prevenção e acompanhamento e 

estar capacitadas para reconhecer situações de perigo 

e situações que evoluem de risco para perigo. Quando 

se reconhece uma situação de perigo, a CPCJ é chama-

da a intervir, sempre que haja consentimento dos pais 

ou representantes legais e anuência do jovem maior de 

12 anos para a intervenção.

As CPCJ são órgãos colegiais e multidisciplinares, cons-

tituídos por representantes do município, da segurança 

social, da educação e da saúde, para além de outras 

áreas relevantes. As CPCJ são uma autoridade não 

judicial competente para a aplicação de medidas de 

promoção e proteção. Sempre que não haja consen-

timento para a intervenção, a situação seja de grande 

criticidade ou a CPCJ considere esgotada a sua capaci-

dade de intervenção, sobe-se mais um patamar no SPP 

e os processos judicializam-se, passando a ser acompa-

nhados pelos tribunais.

O acompanhamento realizado à criança e sua família 

ocorre em respostas sociais, dotadas de equipas técni-

cas que realizam um trabalho de acompanhamento e 

gestão de caso.

O Instituto da Segurança Social (ISS) constitui um dos 

principais pilares operacionais do sistema, asseguran-

do a execução das medidas de promoção e proteção, a 

sua coordenação e financiamento, bem como a gestão 

das respostas de acolhimento e apoio às famílias. 

O sistema assenta numa forte participação do setor 

social e solidário, com as IPSS a integrarem a rede de 

entidades executoras, sobretudo ao nível do acolhi-

mento e da intervenção comunitária, numa lógica de 

parceria com o Estado.

No setor da saúde, os Núcleos de Apoio a Crianças 

e Jovens em Risco (N(H)ACJR), enquanto, estruturas 

hospitalares asseguram a identificação, sinalização e 

acompanhamento de situações de risco.

Ao nível da evidência, têm sido desenvolvidos esforços 

de uniformização de práticas e capacitação profissional, 

incluindo a adoção de modelos baseados em evidên-

cia, o reforço da supervisão e o desenvolvimento de 

instrumentos de apoio à intervenção. Recentemente, 

o ISS, I.P., desenvolveu um conjunto de iniciativas para 

capacitar os seus profissionais, nomeadamente ao nível 

da supervisão externa e da elaboração de materiais em 

articulação com diferentes entidades (por ex., Ordem 

dos Psicólogos Portugueses e universidades).

Ao nível das CPCJ e dos CAFAP (Centros de Apoio 

Familiar e Aconselhamento Parental), do que se pode 

constatar, os procedimentos não são claramente 

uniformizados (por exemplo, protocolos de entrevis-

tas semiestruturadas para crianças e para adultos). 

Para visitas domiciliárias desconhecem-se protocolos 

baseados em evidência, o que pode potenciar o uso de 

heurísticas e enviesamentos num processo avaliativo.

Os materiais técnicos disponibilizados pela CIG, a 
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respeito da intervenção na violência doméstica, consti-

tuem práticas promissoras, como o portal da violência 

doméstica15. Acresce como prática relevante as estrutu-

ras de apoio a crianças vítimas de violência doméstica – 

Respostas de Apoio psicológico para crianças e jovens 

vítimas de violência doméstica16.

De uma forma geral e tendo em conta todo o sistema 

de proteção de crianças e jovens, persistem, desafios 

relacionados com a suficiência, estabilidade e especia-

lização dos serviços e recursos disponíveis no sistema. 

A insuficiência de recursos humanos especializados, a 

desigualdade territorial na capacidade de resposta, a 

dependência significativa do setor social e solidário, as 

dificuldades de financiamento estável para respostas te-

rapêuticas especializadas, e a pressão regular sobre as 

CPCJ e serviços de acolhimento são desafios sistémicos 

do sistema nacional de proteção de crianças e jovens. 

Considerações dos membros da Aliança  

pela Prevenção 

Relativamente a este domínio em análise dos serviços 

disponíveis, as entidades participantes da Aliança pela 

Prevenção reconhecem que Portugal dispõe de um 

sistema alargado de serviços de promoção e proteção, 

em múltiplas áreas e níveis de intervenção. 

Não obstante, identificam como principal limitação 

a fragmentação e insuficiente integração entre os 

serviços, sublinhando a necessidade de criar e imple-

mentar protocolos claros que orientem a prevenção 

e a sinalização da violência, incluindo a definição de 

procedimentos internos e de articulação entre serviços. 

Destacam ainda a importância de envolver a academia 

na produção de evidência que sustente a avaliação e 

melhoria das práticas, bem como a adoção de boas 

práticas nacionais e internacionais. 

Globalmente, os serviços disponíveis nos sistemas 

de proteção português parecem situar-se no  

nível 3 de maturidade (estabelecido).

4. MECANISMOS DE RESPONSABILIZAÇÃO  

E TRANSPARÊNCIA (ACCOUNTABILITY) 

A transparência constitui um pilar essencial da boa 

governação e da atuação pública, sendo hoje um im-

perativo democrático e ético (Prata et al., 202517). Mais 

do que uma exigência legal, deve assumir-se como um 

valor estruturante das instituições, fundamental para 

garantir uma atuação responsável, inclusiva e orienta-

da para o interesse público.

No sistema de promoção e proteção de crianças e 

jovens, os mecanismos de responsabilização assentam, 

em grande medida, num modelo descentralizado e ba-

15.	 www.ministeriopublico.pt

16.	 www.cig.gov.pt

17.	 Para mais detalhes consultar www.transparencia.pt

https://www.ministeriopublico.pt/destaque/violencia-domestica-novos-instrumentos
https://www.cig.gov.pt/area-portal-da-violencia/portal-violencia-domestica/rnavvd/respostas-de-apoio-psicologico-para-criancas-e-jovens-vitimas-de-violencia-domestica/
https://transparencia.pt/wp-content/uploads/2025/06/CEA_Transparencia_2025.pdf
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seado em parcerias. As CPCJ integram, por exemplo na 

modalidade alargada, entidades de diferentes setores, 

procurando assegurar uma resposta interinstitucio-

nal e multidisciplinar. Contudo, este modelo não tem 

garantido uma proteção eficaz. 

A ausência de mecanismos formais de colaboração, 

com legitimidade institucional clara, equipas qualifi-

cadas e avaliação sistemática da sua eficácia, limita a 

articulação entre as entidades de primeira linha. Em 

muitos casos, a responsabilidade dessas entidades na 

prevenção e intervenção precoce não é plenamente as-

segurada, conduzindo a uma rápida transferência dos 

casos para as CPCJ e para o sistema judicial, sem uma 

atuação adequada nas fases iniciais. Esta dinâmica tem 

sido associada a práticas centradas na sinalização e 

encaminhamento, em detrimento de uma intervenção 

substantiva, evidenciando fragilidades nos mecanismos 

de responsabilização do sistema.

No plano da transparência, destacam-se sobretudo ins-

trumentos de recolha e disponibilização de informação, 

como os relatórios anuais das CPCJ, o Relatório CASA, 

auditorias a casas de acolhimento e relatórios estatísti-

cos setoriais. Embora relevantes para a sistematização 

de dados, estes dispositivos têm um alcance limitado 

enquanto mecanismos de accountability, na medida em 

que não asseguram, por si só, processos regulares de 

escrutínio, avaliação independente ou consequências 

associadas ao desempenho.

Considerações dos membros da Aliança  

pela Prevenção

No âmbito das considerações dos membros da Aliança 

pela Prevenção, destaca-se a importância de reforçar 

a padronização de procedimentos, estruturar a comu-

nicação interinstitucional e aumentar a transparência 

junto de famílias e profissionais. 

Globalmente, os mecanismos de responsabilização 

e transparência situam-se no nível 2 de maturida-

de (reforço/melhoria).

5. RECURSOS HUMANOS, FINANCEIROS E 

INFRAESTRUTURAS

Existem lacunas significativas ao nível dos recursos das 

CPCJ, nomeadamente no tempo disponível dos pro-

fissionais, maioritariamente em regime parcial, o que 

resulta em cargas elevadas de casos por gestor. Acres-

cem limitações de meios, como a falta de equipamentos 

informáticos e de viaturas para visitas domiciliárias. Es-

tudos nacionais apontam ainda para a associação des-

tas condições a riscos psicossociais, incluindo situações 

de burnout entre profissionais do sistema de proteção.

A recente saída de professores das CPCJ, sem reforço 

com profissionais a tempo inteiro, constitui um fator 

de risco para a eficácia da sua atuação. Esta situação 

tende a aumentar o encaminhamento de casos para 
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o Ministério Público, deslocando-os de uma lógica de 

intervenção não judiciária (mais próxima e participada 

pelas famílias), para uma maior judicialização, com po-

tencial agravamento das consequências para crianças 

e jovens em situação de perigo.

O facto de as equipas de CPCJ, por exemplo, terem à 

sua responsabilidade um número muito expressivo 

de sinalizações faz com que o seu trabalho implique 

quase exclusivamente intervir na remediação e não 

numa estratégia concertada de prevenção junto das 

entidades da comissão alargada. 

Em diferentes setores do sistema de proteção, é co-

mum os seus profissionais relatarem falta de formação 

ou necessidade de formação contínua. Esta perceção 

pode dever-se ao facto de não existir uma estrutura 

formativa robusta ou clara para os profissionais.

A escassez de formação em liderança e gestão de con-

flitos das direções e coordenações por parte das dife-

rentes entidades, bem como a insuficiente capacitação 

das equipas do sistema de promoção e proteção em 

estratégias baseadas no trauma e na evidência científi-

ca recente, constitui igualmente uma lacuna evidente.

Considerações dos membros da Aliança  

pela Prevenção

Os contributos evidenciam um consenso quanto a 

fragilidades estruturais, destacando-se a insuficiente 

formação atualizada dos profissionais que intervêm 

na proteção de crianças e jovens, as limitações ao 

nível dos recursos humanos e a elevada rotatividade 

das equipas. É ainda salientada a predominância de 

modelos de afetação parcial, que reduzem a disponibi-

lidade e a continuidade da intervenção. Neste sentido, 

é apontada como prioritária a necessidade de reforçar 

equipas, garantir maior estabilidade e promover a dedi-

cação exclusiva de profissionais, de modo a assegurar 

respostas mais consistentes e eficazes.

Globalmente, os recursos parecem situar-se no  

nível 2 de maturidade (reforço/melhoria).

6. MECANISMOS DE PARTICIPAÇÃO DE CRIANÇAS 

E JOVENS E DE PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA 

A participação de crianças e jovens encontra-se previs-

ta no ordenamento jurídico português como um direito 

fundamental e um princípio processual, consagrado na 

Constituição, na LPCJP e na Lei Tutelar Educativa. Estes 

asseguram o direito da criança a ser ouvida e a ver a 

sua opinião considerada em todos os processos que 

lhe digam respeito, em consonância com a Convenção 

sobre os Direitos da Criança.

A este respeito existe em Portugal o Material de orien-

tação para a participação de crianças e Jovens elabora-

do enquanto material de apoio à implementação da 

Garantia Europeia para a Infância em Portugal 18. 

18.	 www.garantiainfancia.gov.pt

https://www.garantiainfancia.gov.pt/documents/37502/0/Material+de+orienta%C3%A7%C3%A3o+para+a+participa%C3%A7%C3%A3o+de+crian%C3%A7as+e+Jovens/aa48232c-8fe7-497f-8360-6f01949a5858
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No último relatório CASA, por exemplo, pode verificar-se 

a inclusão de um questionário aplicado a crianças aco-

lhidas (n = 2000). Também para a elaboração da Estraté-

gia Única dos Direitos das Crianças e Jovens 2025-2035, 

foram auscultadas crianças e jovens.

De igual modo, entidades não governamentais e da 

sociedade civil têm apostado fortemente neste tipo de 

projetos: é exemplo a UNICEF Portugal, com o projeto 

VOAR19 ou o Tenho Voto na Matéria. 

A anterior CNPDPCJ liderou alguns projetos nos quais 

as crianças são ouvidas sobre o que pensam a respei-

to da sua audição em processos judiciais e não judicias 

– é exemplo o Projeto JUS20. A Comissão tem reforçado 

a participação das crianças e jovens nas políticas públi-

cas, criando o Conselho Nacional de Crianças e Jovens, 

constituindo um espaço consultivo e participativo 

orientado para a inclusão das perspetivas das crianças 

nos processos de decisão pública.

A nível judicial apesar de algumas preocupações sobre 

uma “justiça mais amiga da criança”, considerando as 

diretrizes europeias, ainda há um caminho a percorrer 

em Portugal. Em algumas dissertações de mestrado, ve-

rifica-se que quando questionadas, as crianças referem 

não ter tido as condições ideais de audição, quer em tri-

bunais de família a menores, quer em CPCJ; não lhes ser 

facultada, na maior parte das vezes, informação prévia 

sobre os seus direitos e não lhes ser dado feedback so-

bre decisões. A operacionalização do modelo de Laura 

Lundy adotado na União Europeia21 é ainda limitado.

Apesar dos avanços na promoção da participação de 

crianças e jovens, como a existência de salas de audição 

adaptadas, importa reforçar a formação de profissionais 

e a monitorização das práticas nos Tribunais de Famí-

lia e Menores. Estudos apontam que muitas crianças 

não recebem informação adequada antes da audição, 

enfrentam dificuldades durante o processo e não com-

preendem os seus resultados, evidenciando limitações 

ao longo de todo o percurso.

Considerações dos membros da Aliança  

pela Prevenção

Os contributos recolhidos evidenciam avanços na promo-

ção da participação de crianças, jovens e comunidades, 

através da criação de espaços de escuta e envolvimento 

em escolas e contextos locais, bem como do desenvol-

vimento de parcerias com entidades da sociedade civil. 

Destaca-se também o maior acesso das vítimas a informa-

ção sobre os recursos disponíveis. Contudo, estes meca-

nismos ainda carecem de maior sistematização e con-

solidação, de modo a garantir uma participação efetiva, 

contínua e com impacto real na definição das respostas.

Globalmente, os mecanismos de participação pare-

cem situar-se no nível 2 de maturidade (reforço/

melhoria).19.	 www.unicef.pt

20.	 www.projeto12.pt

21.	 www.eu-for-children.europa.eu

https://www.unicef.pt/o-que-fazemos/o-nosso-trabalho-em-portugal/educacao-pelos-direitos-da-crianca/voar/
https://projeto12.pt/wp-content/uploads/2022/05/caderno_jus_guia-de-atuacao.pdf e www.projeto12.pt
https://eu-for-children.europa.eu/about/lundy-model_en
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7. SISTEMAS DE AVALIAÇÃO E MONITORIZAÇÃO 

(RECOLHA DE DADOS E ACOMPANHAMENTO) 

São produzidos dados estatísticos por diferentes interlo-

cutores do sistema de proteção, públicos ou de organiza-

ções não governamentais, como a Associação Portugue-

sa de Apoio à Vítima (APAV). O relatório anual de atividade 

das CPCJ tem produzido dados que se focam sobretudo 

na caracterização das crianças e jovens e das atividades 

de promoção dos direitos. Também a CIG produz relató-

rios focados nos números de vítimas e agressores.

O Relatório Anual da Administração Interna (RASI) ou 

a Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais 

(DGRSP) que produz dados estatísticos sobre os Cen-

tros Educativos, são outros exemplos.

Não existe, contudo, uma estrutura que consolide e 

analise todos os dados que são produzidos para a 

elaboração de recomendações integradas e com olhar 

transversal sobre o sistema de proteção. 

Em 2019, o Comité dos Direitos da Criança já tinha 

recomendado a Portugal acelerar a reforma do sistema 

de recolha de dados para garantir a coordenação e 

desagregação por idade, sexo, deficiência, localização 

geográfica, origem étnica, estatuto migratório e con-

texto socioeconómico, bem como, garantir a partilha 

dos dados entre os ministérios relevantes. O Comité 

reiterou também que os dados devem ser usados para 

formular, monitorizar e avaliar políticas, programas e 

projetos de implementação da Convenção, e que seria 

necessário o Estado recolher dados sobre crianças 

vítimas de violência doméstica, abuso e negligência; 

tráfico e exploração sexual de crianças; e sobre crian-

ças com deficiência, entre outros (dados estatísticos & 

dados administrativos).

Considerações dos membros da Aliança  

pela Prevenção

Os contributos das entidades apontam para a necessi-

dade de reforçar a integração e utilização de dados no 

sistema de proteção. Destaca-se a proposta de desen-

volver plataformas e sistemas de informação interope-

ráveis entre saúde, educação, proteção social e justiça, 

bem como instrumentos padronizados de sinalização e 

avaliação de risco. É também sublinhada a importância 

de harmonizar conceitos, melhorar os fluxos de repor-

te e garantir a qualidade dos dados. Adicionalmente, 

enfatiza-se o papel da monitorização contínua, da 

produção de relatórios e do envolvimento da acade-

mia, promovendo uma cultura de decisão baseada em 

evidência e de melhoria contínua das práticas.

Globalmente, os sistemas de monitorização pare-

cem situar-se no nível 2 de maturidade (reforço/

melhoria).
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DOMÍNIOS Criação do 
sistema

Reforço/melhoria 
do sistema

Sistema 
estabelecido

Sistema 
consolidado

Quadros jurídicos e normativos de prote-
ção especializados

Atualizações jurídicas sobretudo nos últimos 25 anos. Esforço por mapear um conjunto de área do sistema de proteção.

Estruturas de governança e de coordenação

A governança do sistema de promoção e proteção de crianças e jovens em Portugal não está concentrada numa única entidade. 
Funciona como um modelo em rede, multinível e interinstitucional, onde diferentes organismos têm competências próprias: Nível 
político ou estratégico (Governo); Estrutura estratégica nacional: CNDCJ, anterior CNPDPCJ; Nível local, de intervenção direta (CPCJ); 
Rede local de intervenção (Entidades de 1ª linha) – existem, contudo, falhas ao nível dessa mesma articulação. 

Conjunto amplo de serviços, baseados 
em evidência, abrangentes em termos 
territoriais e auditados

O sistema é ainda mais focado na remediação, ou em respostas preventivas que não surgem enquadradas num todo: por exemplo, 
são vários os programas de parentalidade positiva para os quais há formação, mas existe uma lacuna clara quanto ao modo como 
esses programas estão pensados e articulados, bem como na avaliação de impacto dos mesmos, que possa informar a implementa-
ção efetiva. 

Mecanismos de responsabilização e 
transparência (accountability)

Existe um conjunto de exemplos de procedimentos de apresentação de dados, da elaboração de relatórios anuais, às auditorias. 
Contudo, importa reforçar mecanismos de responsabilização e seguimento.

Recursos humanos, financeiros e 
infraestruturas

Necessidade de aumentar a afetação de recursos humanos e assegurar maior investimento financeiro.

Mecanismos de participação de crianças  
e jovens e de participação comunitária 

Existem projetos alavancados por estruturas como a UNICEF Portugal, e respostas a nível educativo (Assembleias de Jovens) que po-
dem ser inspiradoras. Judicialmente (e.g., tribunais) e não judicialmente (e.g., CPCJ) são várias as lacunas identificadas pelas próprias 
crianças em contextos de audição, não se assegurando ainda uma “Justiça Amiga da criança” ou a não revitimização das crianças e 
jovens pelo próprio sistema. É fundamental existir mais orientação técnica nesta matéria. 

Sistemas de avaliação e monitorização 
(recolha de dados e acompanhamento)

Existem práticas de recolha de dados, mas essa informação não surge de forma articulada; os benefícios de avaliações baseadas em 
evidência (i.e., decorrentes de avaliações de impacto) não se encontra enraizada dentro das diferentes estruturas. 

Em síntese, considerando o exposto, a maturidade do 

sistema nacional de proteção de crianças e jovens em 

risco parece apresentar-se num nível estabelecido em 

alguns domínios, mas necessita, na maioria deles, de 

um reforço de medidas ou de instrumentos, tal como 

descrito no quadro que se segue:
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Considerando os diferentes domínios de análise da ma-

turidade dos sistemas de proteção de crianças e jovens, 

recomenda-se ao Estado português: 

1.	 Reforçar a operacionalização do quadro legal 

Garantir a aplicação consistente da LPCJP e promo-

ver os ajustamentos necessários que reforcem a sua 

coerência e eficácia na prática, sob coordenação do 

Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança 

Social (MTSSS), em articulação estreita com o Minis-

tério da Justiça. 

2.	 Fortalecer a coordenação e governação do sistema 

Estabelecer protocolos operacionais claros entre 

Ministérios e serviços sectoriais (saúde, educação, 

proteção social, justiça), incluindo fluxogramas de 

articulação, canais formais de partilha de informa-

ção e reuniões regulares de coordenação, em articu-

lação com o Ministério da Presidência no reforço da 

integração e coerência das políticas públicas. 

A Comissão Nacional para os Direitos das Crianças e 

Jovens deve assumir um papel reforçado na defini-

ção de orientações comuns, bem como na moni-

torização e avaliação do impacto das medidas de 

prevenção e proteção. 

3.	 Colocar a prevenção e a intervenção precoce no 

centro do sistema 

Reforçar o papel das entidades de primeira linha, 

assegurando um mecanismo de coordenação com 

responsabilidades claras, garantindo que dispõem 

de recursos e orientações claras para intervir antes 

da sinalização às CPCJ, envolvendo os Ministérios do 

Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, Educa-

ção, Saúde, Juventude e Desporto, entre outros. O 

MTSSS, ainda, expandir respostas como CAFAP e, 

em articulação com o Ministério da Saúde, promo-

ver programas de parentalidade positiva, asseguran-

do articulação com escolas, saúde e comunidade. 

4.	 Promover serviços baseados em evidência e res-

postas integradas 

O MTSSS deve assegurar, em articulação com os res-

tantes ministérios, a implementação de programas 

de prevenção universais e específicos dirigidos a 

crianças, famílias, vítimas e agressores, com inter-

venções estruturadas e regulares orientadas. Criar 

um repositório nacional de programas baseados 

em evidência, com formação associada, e promover 

respostas integradas especializadas (ex.: modelo 

Barnahus para vítimas de abuso sexual). 

4 | Recomendações
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Paralelamente, os Ministérios do Trabalho, Solida-

riedade e Segurança Social e da Educação devem 

reforçar os mecanismos de referenciação no con-

texto escolar através de procedimentos regulares 

e estruturados de sinalização e articulação entre 

todos os setores e serviços. 

5.	 Reforçar recursos humanos e qualificação das CPCJ 

O MTSSS deve, em articulação com os restantes 

ministérios e as autarquias, aumentar a capacidade 

das equipas das CPCJ, promover a especialização e 

assegurar formação inicial e contínua, garantindo 

maior estabilidade e qualidade da intervenção (ex.: 

avaliação de risco, intervenção baseada no trauma, 

comunicação com crianças). 

6.	 Melhorar os mecanismos de responsabilização e 

aprendizagem 

O MTSSS deve institucionalizar processos de ava-

liação (ex.: análises retrospetivas de casos) com 

consequências claras, incluindo revisão de práticas, 

ajustamento de procedimentos e responsabilização 

das entidades envolvidas, bem como desenvolver 

indicadores de desempenho e mecanismos de 

supervisão externa. 

7.	 Reforçar a transparência e a integração de dados 

Desenvolver sistemas de informação interoperáveis 

entre saúde, educação, proteção social e justiça. 

Criar uma estrutura (ex.: observatório) que consolide 

e analise dados, produza recomendações e monito-

rize o desempenho do sistema, envolvendo a área 

governativa da Reforma do Estado.  

8.	 Garantir a participação efetiva das crianças e 

jovens 

Os vários ministérios responsáveis pela coordena-

ção e funcionamento do sistema de proteção devem 

implementar mecanismos sistemáticos de escuta 

das crianças (ex.: protocolos de audição, feedback 

sobre decisões), assegurando condições adequa-

das, preparação prévia e acompanhamento dos 

processos, em linha com modelos internacionais de 

participação.
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5 | Conclusões

A análise realizada evidencia que Portugal dispõe de 

um sistema de promoção e proteção de crianças e 

jovens com um enquadramento legal consolidado e 

uma arquitetura institucional abrangente. Porém, a 

maturidade do sistema é desigual. Persistem grandes 

dificuldades a nível da articulação entre os diferentes 

serviços públicos, que prejudicam posteriormente a 

resposta e a capacidade operacional. O atual para-

digma do sistema português não coloca a prevenção 

como a sua principal prioridade, o que acaba por se 

refletir nos constrangimentos que surgem posterior-

mente.

Apesar do reconhecimento ao nível normativo e estra-

tégico da importância da prevenção, o sistema conti-

nua a funcionar predominantemente de forma reativa, 

mobilizando respostas sobretudo quando as situações 

de perigo já se encontram instaladas. Evidenciada pelo 

aumento de 29% do número de processos nos últimos 

4 anos, esta tendência reflete-se na pressão sobre as 

CPCJ e nos processos de judicialização, bem como na 

limitada capacidade das entidades de primeira linha 

para assegurarem intervenções precoces, continuadas 

e baseadas em evidência junto das crianças e famílias.

A prevenção exige, por natureza, um investimento 

estruturado e consistente em serviços de apoio às 

famílias, em programas universais e seletivos de pro-

moção de competências, em articulação intersetorial 

eficaz e em sistemas de monitorização que permitam 

acompanhar resultados e ajustar práticas. Contudo, a 

análise demonstra que estes elementos permanecem 

fragmentados, insuficientemente integrados e, muitas 

vezes, não avaliados quanto ao seu impacto.

Neste contexto, o reforço do sistema de proteção em 

Portugal passa, de forma decisiva, pela sua reorien-

tação para a prevenção, enquanto eixo estruturante 

de política pública. Tal implica não apenas reforçar 

recursos e clarificar responsabilidades, mas também 

promover uma mudança de paradigma: de um siste-

ma centrado na resposta ao perigo para um sistema 

capaz de atuar antecipadamente sobre os fatores de 

risco e de proteção, apoiando de forma integrada as 

crianças, as famílias e as comunidades.

A recente criação da Comissão Nacional para os Direi-

tos das Crianças e Jovens poderá constituir uma opor-

tunidade relevante para fortalecer esta abordagem, 
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nomeadamente ao nível da coordenação estratégica, 

da monitorização e da promoção de uma visão inte-

grada do sistema. O seu impacto dependerá, contudo, 

da capacidade de traduzir este mandato em mudanças 

concretas, mensuráveis e sustentadas no tempo.

Em síntese, a consolidação de um sistema de prote-

ção mais eficaz em Portugal dependerá da capacida-

de de colocar a prevenção no centro da ação pública, 

garantindo que os dispositivos existentes operam de 

forma articulada, baseada em evidência e orientada 

para resultados, assegurando, assim, o cumprimen-

to efetivo dos direitos da criança.




